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Projeto de Lei nº 032, de ​​​​​​​​​​​​​ 16 de dezembro de 2010.
                                     Eu, Presidente da Câmara de vereadores de Eldorado do Sul,
                                    Faço saber, que a Câmara Municipal de Eldorado do Sul, aprovou e eu, no uso das atribuições legais que confere a Lei Orgânica Municipal, sanciono e promulgo a seguinte:
“ Prevê  a  obrigatoriedade  da  realização  de

Controle  em  livro  próprio,  de  entrada  de

Mercadorias  negociadas  em  empresas  que

Comerciam  móveis  no  Município  de

Eldorado  do  Sul ” .
LEI
                                 Art. 1º – Ficam as empresas que realizam compra e venda de bens móveis usados, tais como eletrodomésticos, brinquedos, bicicletas, colchões, produtos de beleza, informática, celulares e até material de construção como portas, janelas, portões de ferro, etc., obrigadas a manter em seu estabelecimento Livro Próprio para registro das pessoas naturais e jurídicas que realizam compra ou venda de produtos usados em seu estabelecimento. 
                                 Art. 2º – O registro devera conter nome, cópia de CPF e/ou CNPJ e comprovante de residência, e ainda cópia de notas fiscais ou recibo de transação.

                               Art. 3º – A conferencia dos documentos de identificação é de inteira responsabilidade do comerciante.

                            Art. 4° - A inobservância do disposto nesta Lei acarretará ao infrator:
                            § 1°- A advertência;
                           § 2°- A apreensão dos bens móveis usados. Das partes, peças e acessórios em situação irregular;
                           § 3°- A autuação do seu estabelecimento pelos órgãos estaduais Brigada Militares, e Policia Civil.
                            § 4°- Perda do alvará do estabelecimento; tendo autuação pelo órgão fiscal da  Secretária da Fazenda.
                             Parágrafo único: A sua interdição, sem prejuízo da aplicação das demais sanções previstas na legislação penal.                               
                               Art. 4° - Esta Lei entrara em vigor após 30 dias da data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Eldorado do Sul, 16 de dezembro de 2010.

_________________________________                        _____________________

Proponente:                                                                             Presidente:

Ver. Éden Mario Fonseca Cesário-PMDB                              Ver. Romeu Wilhelm

                   (Para da Capoeira)
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       Câmara Municipal de Eldorado do Sul

             Av. Emancipação, 480 – Centro – Cep: 92990-000 Fone/Fax: 0XX 51 34813588.

             Eldorado do Sul

Justificativa:

O comercio de moveis usados tem crescido muito nos últimos tempos. São móveis, eletrodomésticos, brinquedos, bicicletas, colchões, produtos de beleza, celulares, informática e até material de construção como portas, janelas e portões de ferro. Todos expostos a venda e que são consumidos por famílias de baixa renda, sendo que também pessoas de classe média procuram estas lojas em busca de produtos e peças antigas.

Em parceria com a Policia Civil Delegado Zucco, entendemos que há uma necessidade desta Lei uma regulamentação visando garantir a estes consumidores a procedência destes móveis, valorizando o comerciante e o comerciado, também evitando a negociação de produtos sem discriminação ou origem ilícita, apresento o presente Projeto de Lei, esperando seja aprovado pelos Nobres Pares.
Atenciosamente,

Eldorado do Sul 16 de dezembro de 2010.
_____________________________                    __________________________
Proponente:                                                          Presidente:

Ver. Edén Mario Fonseca Cesário                                    Ver. Romeo Wilhelm

          (Para da Capoeira)
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PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO Nº  033  21 DE DEZEMBRO DE 2010.             

Dispõe sobre a criação das "Calçadas Ecológicas" no município de Eldorado do Sul, e dá outras providências.

Eu, Presidente da Câmara Municipal de Eldorado do Sul.

FAÇO SABER que a câmara Municipal, aprovou e sanciono a seguinte:

LEI

Art. 1º Com vistas à manutenção da permeabilidade do solo, do equilíbrio ambiental e da qualidade de vida, fica estabelecida a constituição de "Calçadas Ecológicas" nas unidades residenciais e comerciais no Município do Eldorado do Sul.

§ 1º Os projetos para implantação de áreas permeáveis, tendo como objeto as “Calçadas Ecológicas”, constarão obrigatoriamente de corredores pavimentados que possibilitem transitar de forma nivelada, mantendo a superfície contínua e firme, vedado o emprego de material escorregadio, em especial para pessoa portadora de deficiência motora e visual.

§ 2º O Poder Executivo observará em suas futuras edificações públicas a implantação de projetos desenvolvidos sobre “Calçadas Ecológicas”.


Art. 2º O Poder Executivo poderá elaborar projetos básicos de "Calçadas Ecológicas" que se adaptem a variados tipos de passeios, com as informações técnicas necessárias à sua execução e espécies de árvores que poderão ser plantadas, que ficarão à disposição dos munícipes na Secretaria do Planejamento e Secretaria do Meio Ambiente.

Art. 3º A Secretaria do Meio Ambiente, através de suas equipes, distribuirá mudas adequadas ao plantio em passeios em períodos sugestivos, como início da Primavera, Dia da Árvore e quando da inauguração de "Calçadas Ecológicas" em imóveis particulares. 

Art. 4º O Poder Executivo realizará eventos junto à população no sentido de incentivar a construção de "Calçadas Ecológicas" nos passeios de suas propriedades, fornecendo incentivos como se segue:

 
I - veiculação de informações sobre a importância da permeabilidade do solo, tanto para contenção de enchentes, quanto para o próprio embelezamento dos logradouros e valorização dos imóveis; 


II - campanha através de lembretes sobre “Calçadas Ecológicas” em impressos públicos municipais enviados aos munícipes, destacadamente no carnê do IPTU; 


III - realização de convênios com órgãos estatais ou iniciativa privada que tenham interesse em contribuir com a divulgação da campanha através dos produtos e/ou impressos próprios (conta de água e luz, telefone etc.). 

Art. 5° Os proprietários de terrenos particulares ficam responsáveis pela execução e conservação de suas calçadas que, se não estiverem pavimentadas, deverão receber plantio de gramíneas. 

Art. 6° Nas calçadas com plantio de árvores é necessário garantir ao redor da árvore uma faixa permeável paralela à guia, de um metro por setenta centímetros, a fim de permitir o oxigênio e umidade necessários às raízes. 

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo máximo de noventa dias, contados a partir de sua publicação, adequando aos padrões do plano diretor em vigor.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Eldorado do Sul, 21 de dezembro de 2010.

__________________________

Ver. Proponente: Domingos Sávio Salvador - PSB

1º Secretário

______________________

Ver. Romeu  WIilhelm

Presidente

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A implementação de calçadas ecológicas resume-se em evitar a impermeabilização dos passeios públicos e privados, através da implantação de material permeável e fará com que a cidade fique valorizada no aspecto estético, seguida de uma correta sinalização para portadores de necessidades especiais, através dos pisos táteis contribuirá para o sucesso do Projeto. 


Espero que com a apresentação deste projeto de lei, contribuir para uma discussão que aponte a melhora da situação do solo de nossa cidade, obtendo assim um ambiente mais agradável para a população, estabelecendo controle de inundações urbanas provenientes da crescente ocupação e impermeabilização desordenada do solo. 


Alguns benefícios da Calçada Ecológica:

a) Manter a capacidade de infiltração do solo;

b) Reduzir a velocidade das águas de chuva em direção aos córregos;

c) Reter em média 100 litros de água pluvial a cada metro quadrado de grama plantado;

d) Evitar que raízes de árvores futuras danifiquem o piso das calçadas;

e) Garantir o crescimento adequado das raízes das árvores existentes nas calçadas;

f) Proporcionar o embelezamento do espaço urbano;

g) Aumentar a porcentagem de área verde por habitante.

Espero contar com o apoio dos meus pares para a aprovação deste Projeto.

_____________________________

Vereador Domingos Sávio Salvador

PSB – Eldorado do Sul


PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO Nº  034 de 21 DE DEZEMBRO DE 2010.             

“Institui no Município de Eldorado do Sul, O Projeto de exames oftalmológicos em crianças zero a seis anos, e da outras providencias”.

Eu, Presidente da Câmara Municipal de Eldorado do Sul, Estado do Rio Grande do Sul,

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições legais que me confere a Lei Orgânica Municipal, sanciono e promulgo a seguinte:

LEI

Artigo 1º - Fica obrigada a realização de exames oftalmológicos em crianças de zero a seis anos no município de Eldorado do Sul.

§ primeiro – Os exames serão realizados visando essencialmente, a detecção precoce de doenças oculares, que por sua gravidade, exigem tratamento imediato, em especial o retinoblastoma (tumor maligno do globo ocular), miopia e glaucoma.

§ segundo – Poderão também ser encaminhadas para exames oftalmológicos toda criança que estiver cursando ensino fundamental nas escolas municipais e que tenham dificuldade de aprendizado.

Artigo 2° - Para a execução desta lei, fica a Prefeitura autorizada a firmar convênios com entidades e clínicas especializadas em oftalmologia para a realização do exame de retina (exame de fundo de olho com pupilas dilatadas) nas seguintes ocasiões:

 I – Aos quatro meses de idade, quando da vacinação de Poliomielite e tetravalente (DTP + hib).


II – Aos quinze meses de idade, quando da vacinação de DPT e Poliomielite.

III – Até os cinco anos de idade, como pré-requisito para inclusão na rede municipal de ensino.

Artigo 3º - Os responsáveis pelos Centros e Postos de Saúde, orientarão os pais por ocasião de vacinação a levar seus filhos para a realização do exame nos locais designados pela Prefeitura.

§ Único – Os exames serão certificados com anotações na carteira de vacinação ou em anexo.

Artigo 4° - Fica obrigatória a realização de um exame de fundo de olhos antes dos três anos de idade em crianças matriculadas na rede de Ensino Infantil Municipal.

Artigo 5º - Fica, igualmente, obrigatória a realização do teste de acuidade visual em crianças até cinco anos, matriculadas no primeiro ano do Ensino Fundamental.

Artigo 6° - Caberá a Prefeitura, através da Secretaria Municipal de Saúde, divulgar os Centros Conveniados e a fiscalização do cumprimento do exame.

Artigo 7° - As despesas decorrentes do cumprimento desta lei correrão por conta de dotações próprias, consignadas no orçamento em vigor, suplementadas, se necessário.

Artigo 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


__________________________

Ver. Proponente: Domingos Sávio Salvador - PSB

1º Secretário

______________________

Ver. Romeu  WIilhelm

Presidente

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 


Esse exame deverá abranger as áreas que possam detectar qualquer anomalia oftalmológica, seja genética ou adquirida. 
A Oftalmologia é uma especialidade que se aplicam as todas as idades. 
A visão normal é um dos fatores indispensáveis para a aprendizagem da criança, visto que a maioria das percepções do meio ambiente se dá através dela. 
Ao nascer, a criança enxerga pouco. Sua visão vai se desenvolvendo a cada dia, até que aos seis anos, ela atinge uma visão completa, como o adulto. Por isso, é muito importante que os problemas de visão das crianças sejam tratados antes dessa faixa etária. Muitas crianças da educação infantil e ensino fundamental apresentam problemas visuais desconhecidos por seus pais, delas próprias e até dos professores. 
Esses problemas costumam agravar-se prejudicando a aprendizagem. Devido a isso, demonstramos a importância de uma maior atenção e a realização desses exames. 
O exame preventivo na infância é um assunto de especial relevância. 
Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres Vereadores dessa Casa quanto à aprovação deste projeto de lei. 

_____________________________

Vereador Domingos Sávio Salvador

PSB – Eldorado do Sul
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